
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.954 - RS (2013/0389953-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELISANE BONADEO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SHUH E OUTRO(S) - RS081531 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MILENE SCOP E OUTRO(S) - RS054549 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. DESCONTO EM FOLHA. LIMITAÇÃO. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. APLICAÇÃO. SÚMULA 280 DO STF. 
INCIDÊNCIA. LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. 
CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da 
inviabilidade do exame de dispositivos da legislação local (decretos 
estaduais) em sede de recurso especial, em face do óbice contido na 
Súmula 280 do STF.
3. Dirimida a pretensão de limitação dos descontos nos vencimentos de 
servidor público estadual, a título de consignação em pagamento, ao 
percentual de 30%, com respaldo em lei local cuja validade é contestada 
em face de lei federal, tem-se a natureza constitucional da controvérsia 
(art. 102, III, "d", da Carta Política), insuscetível de exame pela via do 
recurso especial.
4. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 
278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  
DJe 24/09/2014, e AgRg no AREsp 820.984/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, 
DJe 20/05/2016)
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 11 de outubro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1545825 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.954 - RS (2013/0389953-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu 
do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 280 do STF, com fulcro no art. 932, III, do Código 
de Processo Civil/2015, c/c o art. 255, § 4º, I, do RISTJ.

Sustenta o agravante que, enquanto na decisão agravada entende-se que 
a matéria descutida tem natureza constitucional "e por isso insuscetível de apreciação pelo 
Superior Tribunal de Justiça", o Supremo Tribunal Federal "sumulou o entendimento de que não 
cabe recurso extraordinário por ofensa a direito local".

Registra, ainda, que o STJ apreciou casos idênticos, "assentando o 
entendimento de que é possível a aplicação do art. 2º, § 2º, inc. I, da Lei nº 10.820/03, mesmo em 
se tratando de servidor público estadual, a fim de que fosse observada a limitação do patamar de 
30% (trinta por cento) no que tange a soma dos descontos em folha de pagamento".

Após pugnar pelo conhecimento da divergência jurisprudencial apontada, 
requer seja afastado aquele óbice com a reconsideração da decisão ou provido o recurso pelo 
Órgão colegiado. 

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.954 - RS (2013/0389953-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Feito tal registro, observo que, em que pese aos argumentos expendidos, 
a decisão agravada não merece retoque.

Com efeito, é firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da 
inviabilidade do exame de dispositivos da legislação local (decretos estaduais) em sede de recurso 
especial, em face do óbice contido na Súmula 280 do STF.

Acerca da hipótese, trago o precedente a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. MATÉRIA DECIDIDA COM AMPARO EM NORMAS 
LOCAIS. SÚMULA 280/STF. ART. 2º, I, § 2º, DA LEI FEDERAL N. 10.820/03. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. O aspecto referente à limitação dos descontos em folha de pagamento foi 
solucionado pelo Tribunal de origem com base em normativos estaduais 
(Decretos RS nºs 43.337/04 e 43.574/05), o que impõe o veto da Súmula 280/STF.
2. Além disso, a Lei Federal invocada no apelo nobre - art. 2º, I, § 2º, da Lei n. 
10.820/03 - não foi objeto de discussão pela Corte local. A falta do necessário 
prequestionamento impede o conhecimento da questão, nos termos do disposto 
na Súmula 211/STJ.
3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes exigidos pelo art. 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte interessada não comprovou a 
similitude fática entre a hipótese contida no acórdão recorrido e aquela tratada 
nos julgados apontados como paradigmas, nem realizou o cotejo analítico entre 
os arestos trazidos a confronto.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1537558/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 04/09/2015)

Conferir ainda: AgRg nos EDcl no AREsp 122.124/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 11/12/2014, e AgRg no 
REsp 1.210.779/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
06/09/2011.

In casu, a pretensão de ver limitados os descontos nos seus 
vencimentos, a título de consignação em pagamento, ao percentual de 30%, foi dirimida pela 
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Corte de origem  com respaldo em lei local cuja validade é ora contestada em face de lei federal 
invocada pela recorrente (Lei Federal n. 10.820/2003), o que revela a natureza constitucional da 
controvérsia (art. 102, III, "d", da Carta Política), insuscetível, portanto, de exame pela via do 
recurso especial.

Por fim, convém consignar que fica prejudicada "a análise da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame 
do recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 278.133/RJ, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0389953-2 REsp 1.420.954 / RS

Números Origem:  02403447820138217000  03626071520138217000  04411100027884  11100027884  
2403447820138217000  3626071520138217000  4411100027884  70052632155  
70055157176  70056379803

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISANE BONADEO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SHUH E OUTRO(S) - RS081531 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MILENE SCOP E OUTRO(S) - RS054549 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELISANE BONADEO 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SHUH E OUTRO(S) - RS081531 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MILENE SCOP E OUTRO(S) - RS054549 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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